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Administração indireta estadual. Aposentadoria. 
Assinação de prazo para restabelecimento da 
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139/2011. Concessão do registro. 
 
 

A C Ó R D Ã O   AC2-TC - 00712/2012 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os presentes autos da análise da aposentadoria voluntária com proventos 
integrais da Sra. MARIA DE FÁTIMA FERNANDES ANTUNES, professor de educação básica 
2, matrícula 58.937-3. A Unidade Técnica de Instrução, em análise inicial, fls. 44, 
concluiu pela necessidade de retificação do ato concessório, tendo em vista que a 
servidora não preenchera o requisito de 25 anos em atividades de magistério. 

Esta 2ª Câmara, por meio da Resolução RC2 TC 139/2011, assinou prazo de 60 
dias ao Presidente da PBPREV para a adoção de medidas necessárias ao 
restabelecimento da legalidade. 

A autoridade responsável veio aos autos no prazo assinado e apresentou a Portaria A 
nº 2.405, retificadora do ato aposentatório nos moldes sugeridos pela Auditoria. 

A Unidade Técnica, às fls. 68/69, concluiu pelo cumprimento da Resolução RC2 
TC 139/2011, sugerindo a concessão do registro. 

O MPjTC emitiu parecer da Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão pugnando 
pela declaração de cumprimento das determinações contidas na Resolução RC2 TC 
139/2011, concessão de registro ao ato aposentatório consubstanciado na Portaria A nº 
2405 (fls 58) e assinação de prazo para que a Administração torne sem efeito a Portaria 
nº 2.445, fls. 64, por ser de idêntico teor. 

O processo foi incluído na presente sessão, ordenadas as comunicações de estilo. 

 

VOTO DO RELATOR 

 
Entendo que, não havendo discrepância entre as duas portarias, é desnecessária 

a assinação de prazo ao gestor da PBPREV para que torne uma delas sem efeito, sendo 
suficiente uma recomendação nesse sentido. No mais, acolho o parecer ministerial e voto 
pela: 

1. Declaração de cumprimento da Resolução RC2 TC 139/2011; 

2. Concessão de registro ao ato de aposentadoria voluntária com proventos 
integrais da Sra. MARIA DE FÁTIMA FERNANDES ANTUNES, professor de educação básica 
2, matrícula 58.937-3, consubstanciado pela Portaria A nº 2.405 (fls. 58); 

3. Recomendação ao gestor da PBPREV no sentido de tornar sem efeito a 
Portaria A nº 2445 (fls. 64). 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA  
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-04.556/11, 

ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, EM: 

 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

1. Declarar o cumprimento da Resolução RC2 TC 139/2011; 

2. Conceder o registro ao ato de aposentadoria voluntária com proventos 
integrais da Sra. MARIA DE FÁTIMA FERNANDES ANTUNES, professor de educação 
básica 2, matrícula 58.937-3, consubstanciado pela Portaria A nº 2.405 (fls. 58); 

3. Recomendar ao gestor da PBPREV no sentido de tornar sem efeito a Portaria 
A nº 2445 (fls. 64). 

 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 15 de maio de 2012. 

 

 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz 

Presidente em exercício da 2ª Câmara e Relator 
 
 
 

 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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